Comarca de Duque de Caxias – 4ª Vara Cível

Juiz: Luiz Alberto Carvalho Alves

Processo nº: 0065040-80.2008.8.19.0021 (2008.021.064903-8) 

Trata-se de Execução Fiscal proposta pela FAZENDA MUNICIPAL fundada em Certidão de Dívida Ativa referente a crédito originário de IPTU, em que a petição inicial não traz o endereço completo ou correto nem a qualificação do contribuinte, ora executado. Determinada a emenda, o exequente devidamente intimado para apresentar os dados necessários à efetiva citação do executado, não o faz, e requer a busca de informações junto a Receita Federal, contudo sem fornecer o CPF/CNPJ do executado, tornando inviável a busca. É o sucinto relatório. Examinados, decido. Nos termos do art. 282, II, do CPC e do art. 1, §5º da lei 6.830/80 é requisito imprescindível da petição inicial e da certidão de dívida ativa o endereço do contribuinte, ora executado, sob pena de indeferimento da inicial nos termos do art. 284 do CPC. O Exequente, nestes e em centenas de outros autos, não indica o endereço do executado ou o aponta de forma absolutamente incompleta, contendo apenas o nome da rua, gleba ou bairro, sendo inviável a sua localização, gerando um número incomensurável de ARs negativos ou impossibilitando a expedição dos mandados, uma vez que para serem emitidos exige-se o CEP, não sendo obrigação do Poder Judiciário buscar de forma aleatória o contribuinte, fazendo um verdadeiro recadastramento dos mesmos para o Poder Público Municipal. Nestes termos, sendo ônus do exequente trazer informações para a efetiva citação do executado, rejeito a petição inicial, nos termos do art. 284 do CPC e julgo extinto o feito nos termos do art. 267, I do CPC. P.R.I. Após o transito em julgado, dê-se baixa e arquive-se.

Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pela DGCON-DECCO em data de 12.10.2012

